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P A R A Q U E L A E V A L U A C I Ó N de u n sistema legal sea algo más que u n ejer­

c ic io p u r a m e n t e subjetivo, c u a l q u i e r cr i ter io que se adopte debe j u s t i ­

ficarse sobre bases razonablemente verificables, tanto en sí m i s m o c o m o 

en relación con otros criterios. 

E l f u n d a m e n t o de c u a l q u i e r c r i t e r i o de evaluación se r e l a c i o n a con 

dos factores: e l c a m p o potenc ia l de su u t i l i d a d y lo estrecho de su 

conexión con e l objeto d e l análisis. M i e n t r a s más universa l sea l a pos i ­

ble apl icación d e l cr i ter io , menos se podrá sospechar que h a s ido i n v e n ­

tado p a r a just i f icar u n razonamiento a d h o c . Igualmente, m i e n t r a s 

m a y o r sea l a conexión que existe entre el cr i ter io y e l derecho m i s m o , 

menos susceptible será a l a objeción de que está i n s p i r a d o e n consi­

deraciones extralegales. 

E n los estudios i n t e r d i s c i p l i n a r i o s , u n a evaluación sociológica d e l 

derecho, con criterios elaborados e n función de ta l empresa, r e s u l t a n 

sumamente apropiados. P a r a estos fines, es probable que los cr i ter ios 

adecuados se encuentren en l a distinción entre las leyes de l a sociedad 

y las de l a c o m u n i d a d , y entre tres tipos importantes de leyes: de p o d e r , 

de r e c i p r o c i d a d y de coordinación. Estos criterios t ienen val idez u n i v e r ­

sal, pero pertenecen a l d o m i n i o de l a c iencia social , en contraste c o n l a 

c ienc ia n o r m a t i v a . 

P o r e l lo , ¿será posible encontrar u n cr i ter io que sea igualmente u n i ­

versal, pero que esté más ínt imamente re lac ionado con el fenómeno d e l 

derecho mismo? P a r a encontrar ta l cr i ter io es necesario recordar u n a 

definición descr ipt iva d e l derecho que en sí m i s m a l l e n a el r e q u i s i t o 

de l a u n i v e r s a l i d a d : l a definición d e l derecho como u n conjunto de nor­

mas racionales de conducta que, de ser necesario, pueden ser d e t e r m i n a ­

das en f o r m a autor izada sobre l a base del consent imiento o de l a coer­

ción, e impuestas p o r l a aplicación de sanciones externas. 

Sería difícil refutar que l a i m p o r t a n c i a social de u n sistema n o r m a ­

t i v o c u a l q u i e r a que c o m p r e n d a l a definición anter ior aumenta o dis­

m i n u y e en relación con su eficacia en el c u m p l i m i e n t o de sus p r o p i a s 
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funciones, cualesquiera que ellas sean en u n ambiente social d a d o . Se 

sigue de a q u í que, p a r a que el sistema legal no sea algo p u r a m e n t e 

n o m i n a l , se debe satisfacer u n a condición prev ia : debe e x i s t i r u n estado 

de re lat iva ausencia de desorden físico; o sea, la prevalencia d e u n es­

tado de paz. E n otras palabras, el grado en que u n sistema l e g a l puede 

sostener u n o r d e n d e j a c t o subyacente, y desempeñar sus func iones de 

conservación y restauración de l a paz, es el p r i m e r cr i ter io , y e l deter­

m i n a n t e , de su pretensión de ser algo más que u n c o n j u n t o d e postu­

lados éticos. C o n este cr i ter io , sencil lo pero exigente, nos p r o p o n e m o s 

eva luar en este trabajo la i m p o r t a n c i a social d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . 

I. L A S FUNCIONES DE PRESERVACIÓN DE L A PAZ D E L D E R E C H O 

I N T E R N A C I O N A L CLÁSICO 

E n l a sociedad i n t e r n a c i o n a l no organizada, o sólo o r g a n i z a d a par­

c ia lmente , de l a época anter ior a la p r i m e r a G u e r r a M u n d i a l , las pre­

tensiones d e l derecho i n t e r n a c i o n a l de c u m p l i r funciones de preserva­

ción de l a paz eran modestas. L a práctica de los Estados se negaba a 

aceptar distinción a l g u n a entre l a guerra agresiva y l a defensiva, como 

n o fuese p a r a fines de p r o p a g a n d a y autojustificación ante l a op in ión 

p ú b l i c a i n t e r n a y externa. H a s t a las Conferencias de Paz de l a H a y a , 

de 1899 y 1907, n i s iquiera se aceptaba como obligación legal l a costum­

bre, más frecuentemente advert ida p o r su i n c u m p l i m i e n t o q u e p o r su 

acatamiento, de hacer preceder toda guerra p o r u n a declaración f o r m a l 

de guerra . 

E n l a tradición casuista de los moralistas de l a Iglesia, los autores 

natural istas sostuvieron que l a distinción entre l a guerra justa y l a i n ­

j u s t a era u n a proposición legal . S i n embargo, eran suficientemente fle­

x ib les p a r a conceder a sus gobernantes que l a guerra en legí t ima de­

fensa p u t a t i v a era legal. G r o c i o fue más allá a l considerar q u e " p o r 

e l consent imiento de las naciones, se ha i n t r o d u c i d o la n o r m a de que 

todas las guerras conducidas p o r ambas partes p o r l a a u t o r i d a d d e l 

poder soberano son guerras justas". F u e así como l a d o c t r i n a d e l dere­

c h o i n t e r n a c i o n a l adaptaba sus postulados a los requer imientos de u n a 

práctica i n v a r i a b l e de los Estados, y aceptaba como legal el recurso i l i ­

m i t a d o de l a guerra como l a u l t i m a r a t i o r e g u m . 

L a d o c t r i n a y la práctica d e l derecho i n t e r n a c i o n a l sostenían c o n 

i g u a l f i rmeza la l ega l idad de las medidas cercanas a l a guerra, o sea de 

los actos de represalia que, siendo ilegales en sí mismos, adquir ir ían su 

l e g a l i d a d de l a i l e g a l i d a d m i s m a del acto anter ior a l que responden. 

A u n cuando el acto i legal previo n o i m p l i c a r a e l empleo de l a fuerza 

a r m a d a , se consideraban permit idas las represalias mil i tares . L a única 

l imitación consistía en que tales represalias no deberían ser despropor­

cionadas; u n a ecuación que resultaba difícil de p r o b a r con a l g u n a cer­

teza razonable, cuando l a reacción n o era idéntica a l ataque. 

N o resulta así sorprendente que todavía en l a edición de 1924 d e l 

T r e a t i s e o n I n t e r n a t i o n a l L a w , de H a l l - H i g g i n s , se lea en e l índice 
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analít ico: "Paz; véase T e r m i n a c i ó n de l a G u e r r a " . N o es necesario 

comentar que, antes d e l C o n v e n i o de l a L i g a de las Naciones , esta d i ­

v e r t i d a definición era absolutamente correcta. C u a l q u i e r autor de dere­

cho i n t e r n a c i o n a l que se tomara el trabajo de d e f i n i r l a paz e n l a so­

ciedad i n t e r n a c i o n a l de 1914, sólo lo habría p o d i d o hacer en términos 

negativos y subjetivos. H a b r í a tenido que descr ibir l a paz como* u n 

estado legal de relaciones que las partes directamente i m p l i c a d a s y los 

terceros n o consideraban como de guerra. E n otras palabras, el derecho 

i n t e r n a c i o n a l clásico aceptaba abiertamente l a supremacía de u n sistema 

de polít ica d e l poder en el que la guerra n o es más que el p u n t o c u l ­

m i n a n t e de u n a creciente presión política, económica y m i l i t a r . 

A l d o t a r de l e g a l i d a d el recurso de la guerra p o r c u a l q u i e r razón, e l 

derecho i n t e r n a c i o n a l r e n u n c i a b a a toda pretensión de controlar el ejer­

c ic io d e l derecho de r e c u r r i r a l a guerra ( j u s a d b e l l u m ) , entre los 

sujetos d e l derecho i n t e r n a c i o n a l . A u n así, ejercía u n a i n f l u e n c i a mo­

d e r a d o r a en dos sentidos. E n p r i m e r lugar , a menos que sus p r o p i o s 

intereses directos facu l taran a los terceros a i n t e r v e n i r en u n a rebel ión, 

reconociendo a los rebeldes como insurgentes o beligerantes, el derecho 

i n t e r n a c i o n a l relegaba l a guerra no i n t e r n a c i o n a l a l a esfera de l a j u r i s ­

dicción exclusivamente i n t e r n a d e l Estado soberano en que ocurría e l le­

vantamiento . Además, e l derecho i n t e r n a c i o n a l intentaba m o d e r a r e l 

empleo de l a fuerza, p e r m i t i e n d o l a creación de leyes de l a guerra ( j u s 

i n b e l l o ) , y desalentando así todo empleo innecesario de fuerza c o n t r a 

las personas y l a p r o p i e d a d . 

M e d i a n t e sus labores de codificación, las Conferencias de L a H a y a 

de 1899 y 1907 fortalecieron el cuerpo de leyes y costumbres de la gue­

r r a existente, y a y u d a r o n a a r t i c u l a r mejor las útiles dist inciones entre 

combatientes y no combatientes, y entre los miembros de las fuerzas 

armadas y los civiles. E n u n sentido p u r a m e n t e f o r m a l , las C o n f e r e n ­

cias de L a H a y a p u d i e r o n inc luso l i m i t a r el j u s a d b e l l u m existente. 

E n las relaciones entre las partes de l a Convenc ión I I I de L a H a y a , de 

1907, l a iniciación legal de las hosti l idades dependería en el f u t u r o 

de u n a prev ia declaración de guerra, o de l a presentación de u n u l t i ­

m á t u m con u n a declaración c o n d i c i o n a l de guerra. 

A u n q u e sobre u n a base optat iva , las Conferencias de L a H a y a tam­

bién presentaron a l a opinión públ ica l a visión de u n t ipo de paz menos 

negativo, en e l que los Estados q u e así l o desearen podrían arreglar 

pacíficamente las disputas internacionales, p o r m e d i o de las gestiones de 

buenos oficios, l a mediación y el arbitraje. E n todo lo demás las cosas 

p e r m a n e c i e r o n i g u a l : las funciones de conservación de l a paz d e l dere­

cho i n t e r n a c i o n a l sólo se podrían descubrir con u n microscopio. 

I I . L A S FUNCIONES DE PRESERVACIÓN DE L A PAZ D E L DERECHO 

I N T E R N A C I O N A L C O N T E M P O R Á N E O 

T r e s aspectos de los intentos hechos durante e l período que m e d i a 

entre l a p r i m e r a y l a segunda Guerras M u n d i a l e s para fortalecer las 
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funciones de preservación de l a paz d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , ret ienen 

a ú n algo más que u n interés histórico. 

E n p r i m e r lugar , p r o p a g a n d a bélica de los al iados; las enormes pér­

didas de vidas que e x p e r i m e n t a r o n todos los beligerantes en l a p r i m e r a 

G u e r r a M u n d i a l ; l a efect iv idad de l a d e n u n c i a de las guerras i m p e r i a ­

listas hecha p o r los comunistas; y u n a espontánea corr iente pacifista 

c o n t r a las guerras " p o r accidente", o como u n i n s t r u m e n t o d e u n a po­

lítica ca lculada, c o n d u j e r o n a l a transformación, en l a o p i n i ó n públ ica, 

d e la guerra ofensiva e n u n agravio y u n c r i m e n i n t e r n a c i o n a l . E l 

art ículo 227 d e l T r a t a d o de Paz de Versalles, de 1919, condena a l ex E m ­

p e r a d o r G u i l l e r m o I I p o r u n a " s u p r e m a ofensa contra l a m o r a l i d a d 

i n t e r n a c i o n a l y l a s a n t i d a d de los tratados". P e r o nadie estaba seguro 

de si el j u i c i o que se c o n t e m p l a b a serviría p a r a hacer u n e j e m p l o del 

enemigo derrotado o, p o r el contrar io , anunciaría u n a nueva e r a . E n rea­

l i d a d el p r o b l e m a se resolvió piadosamente p o r l a negativa d e l g o b i e r n o 

de H o l a n d a a conceder la extradición de G u i l l e r m o I I . 

E n segundo lugar, e n el sistema c o m p l e m e n t a r i o d e l C o n v e n i o de l a 

L i g a de las Naciones y e l Pacto K e l l o g g , p o r p r i m e r a vez se h i c i e r o n 

intentos p a r a i n t r o d u c i r en el derecho i n t e r n a c i o n a l l a dist inción entre 

guerras legales e ilegales p o r m e d i o de tratados. 

E n tercer l u g a r fue m u y s igni f icat iva l a f o r m a e n que l a práct ica de 

los Estados reaccionó después de 1919 ante el reto d e l c o n t r o l interna­

c i o n a l a l derecho de r e c u r r i r a l a fuerza armada. N o llevó m u c h o t iem­

p o a los miembros de l a L i g a e l convert i r en sanciones optat ivas las 

sanciones diplomáticas y económicas que el C o n v e n i o de l a L i g a pres­

cribía como automáticas, y poco después u n creciente número de Estados 

"desposeídos" estaban i n c u m p l i e n d o , con mayor desenfado cada vez, los 

compromisos derivados d e l Pacto K e l l o g g . E l sistema co lect ivo de l a 

L i g a de las Naciones y el d e l Pacto K e l l o g g degeneraron rápidamente 

en u n sistema de "políticas d e l p o d e r " disfrazadas y, durante e l Período 

de A p a c i g u a m i e n t o , a u n el disfraz quedó a l descubierto. 

Este proceso tuvo u n i m p a c t o p r o f u n d o sobre el derecho interna­

c i o n a l . H a c e r de este derecho el f u n d a m e n t o de l a l e g a l i d a d d e l re­

curso a l a fuerza a r m a d a habría sido p o r lo menos u n a demostración 

inequívoca. Pero f o r m u l a r e l cr i ter io en f o r m a tan restr ingida que per­

m i t i e r a el a r g u m e n t o de que seguía siendo legal e l uso de l a fuerza ar­

m a d a , s i n declaración f o r m a l de guerra, i n v i t a b a a cínicas m a n i p u l a ­

ciones. 

E n c u a l q u i e r caso, a l tratar de obtener l a condena d e l e m p l e o de la 

fuerza en las relaciones internacionales sin real izar adelantos corres­

pondientes en los campos d e l cambio pacífico y de l a segur idad colec­

t iva , se estaba i n v i t a n d o a l fracaso y se dejaba atrás a u n seguro per- • 

d e d o r : el derecho i n t e r n a c i o n a l . 

Es posible que los redactores de l a C a r t a de las Nac iones U n i d a s 

h a y a n sufr ido l a i lusión de que, con unas Naciones U n i d a s que incluían 

a todas las grandes potencias del m u n d o , estaban creando u n o r d e n 

m u n d i a l i n c o m p a r a b l e m e n t e más fuerte que el de l a L i g a de las N a -
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dones . E n r e a l i d a d construyeron su nueva estructura sobre los m i s m o s 

c imientos confederados que l l e v a r o n a l fracaso a la L i g a de las N a c i o n e s 

y a todas las confederaciones internacionales que la precedieron. 

Aparentemente , l a solución a l p r o b l e m a d e l m a n t e n i m i e n t o d e l a 

paz y l a seguridad internacionales adoptada en l a C a r t a de las N a ­

ciones U n i d a s es d irecta e impres ionante . Se p u e d e n hacer varias i n t e r ­

pretaciones sobre las interrelaciones que existen entre los artículos 2 (4), 

51, 106 y 107 de l a C a r t a , que son los pertinentes a este respecto. S i n 

embargo, es p r o b a b l e que las verdaderas intenciones de los m i e m b r o s 

fundadores de las Nac iones U n i d a s , en l a C o n f e r e n c i a de San F r a n c i s c o 

de 1945, hayan sido las de f o r m u l a r los efectos legales de estas d ispos i ­

ciones e n l a n o r m a siguiente: L a amenaza o el uso de l a fuerza a r m a d a 

son ilegales, y bajo i a C a r t a de las Naciones U n i d a s const i tuyen u n 

acto de agresión, excepto cuando se real icen en legítima defensa o p a r a 

l a defensa colectiva c o n t r a u n ataque armado, o se j u s t i f i q u e n p o r las 

circunstancias aún más excepcionales de los artículos 106 o 107. 

E n u n m u n d o que, p a r a propósitos de guerra y paz, se h a v u e l t o 

crecientemente u n a sola área de act iv idad, todo conf l icto armado i n t e r ­

n a c i o n a l pone en p e l i g r o l a paz y l a seguridad internacionales , y p o r 

l o tanto hace f u n c i o n a r las obl igaciones de las partes de tal c o n f l i c t o , 

contenidas en e l capí tulo sexto de la C a r t a , de buscar u n a solución 

pacífica del confl icto; las facultades d e l Consejo de Segur idad p a r a 

i n t e r v e n i r en los términos d e l capítulo sexto, y de a s u m i r el c o n t r o l de 

la situación de acuerdo c o n el capítulo séptimo de l a C a r t a ; así c o m o 

las facultades subsidiarias de l a A s a m b l e a G e n e r a l de las N a c i o n e s 

U n i d a s . 

E n l a práctica, este sistema aparentemente perfecto sufre grandes 

íncertidumbres, y en varias situaciones es ineficaz. T r e s de estas incer-

t i d u m b r e s son p a r t i c u l a r m e n t e importantes: 

P r i m e r a m e n t e , la l ínea d i v i s o r i a entre l a legít ima defensa y la agre­

sión siempre es tenue. E n muchas situaciones resultaría difícil p a r a e l 

Conse jo de Seguridad, si n o impos ib le , establecer l a v e r d a d en u n a 

secuencia creciente de eventos: a) en el caso de l a acción de las fuerzas 

armadas de u n a de las partes cruzando u n a frontera m a l d e f i n i d a y en 

d i s p u t a ; b ) en e l caso de u n acto de legítima defensa contra i n f i l t r a d o -

res alegando que actúan a n o m b r e de l a otra parte o con su c o n n i v e n ­

c ia ; c ) e n el caso de u n acto de legít ima defensa en previsión de u n 

ataque i n m i n e n t e , especialmente de carácter nuclear. 

E n segundo término, u n Estado puede apoyar a l gobierno de o tro 

Estado q u e reconoce, pero que puede no estar reconocido p o r otros 

gobiernos, en u n a guerra i n t e r n a contra u n gobierno que no reconoce, 

pero que puede estar reconocido p o r otras potencias. L o s países d i v i ­

didos ofrecen ejemplos de esta situación, pero no son los únicos. 

F i n a l m e n t e , ' a u n s in p a r t i c i p a r e n u n a guerra d e l t ipo descrito e n el 

p u n t o anter ior , u n Estado puede emplear l a fuerza armada en el terr i ­

torio de otro Estado soberano sólo p a r a a f i r m a r su posición de hege­

monía, en u n a forma que parece haber cambiado poco desde l a época 
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de las relaciones interestatales bi laterales que describe T u c í d i d e s en su 

G u e r r a d e l P e l o p o n e s o . 

A u n en el caso de que se pueda determinar u n a amenaza a l a paz 

y l a seguridad internacionales , o u n q u e b r a n t a m i e n t o de las m i s m a s , s in 

n i n g u n a de las complicaciones antes señaladas, e l Consejo de S e g u r i d a d 

puede quedar para l i zado p o r l a i n c a p a c i d a d de sus m i e m b r o s p a r a al­

canzar el m í n i m o de votos que se requiere para tomar u n a decisión 

m a y o r i t a r i a sobre u n curso de acción p a r t i c u l a r . Más a m e n u d o , esta 

inef icac ia es el resultado d e l ejercicio d e l poder de veto p o r c u a l q u i e r a 

de los c inco m i e m b r o s permanentes d e l Consejo de Segur idad. 

E n estas circunstancias, sería u n ejercicio en gran parte teór ico e l 

tratar de d e t e r m i n a r la m e d i d a en que e l derecho i n t e r n a c i o n a l se h a 

forta lec ido después de 1945 con l a calif icación de los crímenes d e g u e r r a 

c o m o crímenes contra l a paz. A u n en el caso de que se c o n s i d e r a r a l a 

Resolución sobre los P r i n c i p i o s de N u r e m b e r g , adoptada u n á n i m e m e n t e 

en 1946 p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l de las Naciones U n i d a s , c o m o decla­

r a t o r i a de l derecho i n t e r n a c i o n a l en l a época posterior a 1945, o p o r 

l o menos c o m o o b l i g a t o r i a p a r a los m i e m b r o s de las N a c i o n e s U n i d a s 

p o r prec lus ion , l a posición de esa regla no es mas i r m e que l a de los 

p r i n c i p i o s básicos incorporados en el a r t i c u l o 2 de la C a r t a de las N a ­

ciones U n i d a s , que se supone g o b i e r n a n l a coexistencia ac t iva y pací­

fica o aquellos que const i tuyen l a quintaesencia de P a n c h S h i l a . 

T o d a s estas normas f o r m a n parte d e l j u s c o g e n s de las N a c i o n e s 

U n i d a s P e r o l a i m p o r t a n c i a de la distinción existente entre j u s c o g e n s 

y j u s d i s p o s i t i u m , en c u a l q u i e r sistema legal que postula n o r m a s q u e 

n o p u e d e n ser-modif icadas u m l a t e r a l m e n t e p o r las partes, d e p e n d e de 

u n a condición: l a fuerza y eficacia del o r d e n legal subyacente. 

L a exper ienc ia o b t e n i d a en la práctica de las Naciones U n i d a s h a 

enseñado l a lección de que, en las situaciones antes descritas, no se 

puede predecir si funcionará e l o r d e n i n t e r n a c i o n a l de las N a c i o n e s 

U n i d a s y, en su caso, con qué g r a d o de eficacia. M i e n t r a s esta situación 

n o cambie fundamentalmente , parecería a p r o p i a d o subrayar este hecho 

ca l i f i cando a u n o r d e n consensual tan precario como u n cuasi-orden 

i n t e r n a c i o n a l . 

E l for ta lec imiento de estos débiles fundamentos d e l derecho inter­

n a c i o n a l es u n a tarea construct iva de l a m a y o r urgencia . Si esto n o se 

hace a t iempo, podrá suceder que l a preocupación con visiones tan 

hermosas como remotas, como l a de u n derecho m u n d i a l basado en la 

d i g n i d a d h u m a n a , sólo habrá servido p a r a desviar l a atención de l a ne­

cesidad de u n esfuerzo c o o r d i n a d o p a r a c o m p l e m e n t a r en el r e i n o d e l 

derecho el o r d e n d e j a c t o en que descansa realmente todo el derecho 

i n t e r n a c i o n a l contemporáneo: e l e q u i l i b r i o d e l poder m u n d i a l termo­

n u c l e a r inev i tab lemente inestable E n este sentido l a reducción a l a 

i n s i g n i f i c a n c i a cíe las normas a.plica.bles d e l j u s i n b e l l o —-y l o Cjiie es 

más iniDorLante el ú l t imo símbolo de s t a t u s de las sunernotencias aue 

están p o n i e n d o en órbita proyectiles nucleares de varias c a b e z a s - pone 
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de manif iesto e l verdadero carácter de l " o r d e n " m u n d i a l de m e d i a d o s d e l 

siglo veinte. 

I I I . E X P L I C A C I O N E S Y REMEDIOS 

A b u n d a n las expl icaciones t ranqui l izantes acerca de l a p e c u l i a r i d a d 

d e l cuasi-orden que sostiene a l a sociedad m u n d i a l contemporánea. Se 

nos dice que si examinamos l a cuestión en la perspectiva histórica ade­

cuada encontraremos que la situación de l a sociedad i n t e r n a c i o n a l con­

temporánea g u a r d a analogías importantes con las comunidades p r i m i ­

tivas. 

Es difíci l concebir u n a comparación menos válida. L o menos que 

nos enseñan los estudios antropológicos de campo es que las c o m u n i ­

dades p r i m i t i v a s h a n alcanzado u n a l to grado de integración o b j e t i v a 

y subjetiva. L o que las dist ingue de las comunidades más desarrol ladas 

es su carencia de u n a división de funciones entre l a rel igión, las cos­

tumbres, l a m e d i c i n a , el derecho y l a política, y e l hecho de r e c u r r i r 

p r i n c i p a l m e n t e a l a costumbre y a las técnicas n o racionales de o r g a n i ­

zación social . P o r el lo es evidente que resulta fantástico c o m p a r a r las 

comunidades p r i m i t i v a s con l a coexistencia en u n a sociedad m u n d i a l 

subdesarrol lada, integrada p o r comunidades de tecnología m u y avan­

zada q u e se protegen con arsenales l lenos hasta e l exceso de armas p a r a 

l a exterminación masiva. 

A u n más extraño que este argumento seudo-histórico, es el que po­

demos cal i f icar de su antítesis no-histórica: l a supuesta " j u v e n t u d " d e l 

derecho i n t e r n a c i o n a l . Quizá los exponentes de esta posición i g n o r a n 

las raíces d e l derecho i n t e r n a c i o n a l contemporáneo que se l o c a l i z a n a 

p r i n c i p i e s de l a E d a d M e d i a . Pero ellos mismos reconocen que los pre­

tendidos padres d e l derecho i n t e r n a c i o n a l — a u t o r e s i ta l ianos, españoles, 

holandeses o ing leses— i l u m i n a r o n a E u r o p a hace más de tres siglos. 

P o r lo tanto, esperar que tras de más de trescientos años — e n r e a l i d a d 

casi u n m i l e n i o — l a sociedad i n t e r n a c i o n a l contemporánea se transfor­

mará en f o r m a g r a d u a l y casi automática en u n a c o m u n i d a d m u n d i a l , 

revela u n a notable fe en el p r i n c i p i o d e l c a m b i o gradual . 

M e n c i o n a r e m o s p o r ú l t imo u n a más de estas apologías: el razona­

m i e n t o de l a " p r u d e n c i a " . Se dice que n o se debe esperar demasiado 

d e l derecho i n t e r n a c i o n a l , o mejor d i c h o de los guardianes de l a sobe­

ranía n a c i o n a l y hegemónica, que no están preparados para hacer más 

que concesiones baladíes a l i m p e r i o del derecho en los asuntos m u n d i a ­

les. Este razonamiento es en r e a l i d a d u n a expresión fatalista. I m p l i c a 

q u e la h u m a n i d a d debe resignarse a u n t i p o de derecho internac io­

n a l que carece de u n o r d e n i n t e r n a c i o n a l suficientemente fuerte p a r a 

c u m p l i r adecuadamente sus funciones de preservación de l a paz. 

Es posible que las grandes potencias rechacen de p l a n o los consejos 

objetivos, pero inaceptables desde su p u n t o de vista. S i n embargo, n o 

debe olvidarse en qué m e d i d a estos "grandes" son ellos mismos jugue­

tes de las circunstancias. C u a l q u i e r a que sea su reacción, el estudioso 
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de los asuntos m u n d i a l e s debe diagnost icar correctamente las def ic ien­

cias d e l estado actual de las cosas y p r o p o n e r los remedios adecuados. 

H a s t a cierto p u n t o , el derecho puede afectar y c a m b i a r su a m b i e n t e 

social . S i n embargo, en general es el m e d i o ambiente e l que c o n d i c i o n a 

a l derecho y n o a l a inversa. Es p o r esto que tanto las leyes sociales 

c o m o las leyes comunales t i e n d e n a reflejar el carácter básico de sus 

ambientes sociales, y no a transformar u n o de estos tipos de re laciones 

e n el otro. E l derecho i n t e r n a c i o n a l clásico fue u n caso t ípico de u n 

derecho social extremo. Sirvió a l i m p e r i o de l a fuerza y, p o r l o demás, 

se o c u p ó fundamenta lmente de cuestiones s i n i m p o r t a n c i a desde el p u n ­

to de vista de l a polít ica d e l poder, o b i e n de relaciones entre ent idades 

q u e se encontraban en estado de e q u i l i b r i o , o sea de r e l a t i v a i g u a l d a d . 

E l derecho i n t e r n a c i o n a l de entreguerras, y e l de l a era poster ior a 

1945, es más sofisticado. Es u n derecho típicamente de dos niveles, 

l igado a los sistemas internacionales de la política disfrazada d e l poder. 

E l p r o b l e m a decisivo que espera u n a solución es e l de l a transformación 

de l a sociedad m u n d i a l , bajo la C a r t a de las Naciones U n i d a s , en u n a 

c o m u n i d a d i n t e r n a c i o n a l sujeta a l i m p e r i o efectivo d e l derecho. 

Exis te u n a solución construct iva p a r a este p r o b l e m a f u n d a m e n t a l 

de nuestro t iempo, al i g u a l que para c u a l q u i e r otro p r o b l e m a social . 

P e r o cuanto mayor y más c o m p l i c a d o sea el p r o b l e m a , más caro será 

e l precio. U n a meta de ta l i m p o r t a n c i a n o se puede alcanzar s i n gran­

des sacrificios d e l o r g u l l o y de las formas de v i d a establecidas. 

Así c o m o hay muchas explicaciones cómodas y falsas de esta posi­

ción, también hay muchos remedios falsos de s i m i l a r valor . T e n e m o s 

l a tesis u n i l a t e r a l o de b u e n a fe, y sus variantes, que aconsejan u n a 

declaración más r e n u n c i a n d o a las intenciones agresivas, o u n i n t e n t o 

más de lograr el desarme o el arbitraje universa l . T e n e m o s también 

l a tesis de m a l a fe de que hay que avanzar inmiser icordemente en u n a 

de las áreas claves, como l a de la energía nuclear, h a c i a el g o b i e r n o 

m u n d i a l . T e n e m o s la tesis f u n c i o n a l p o r la que la tendencia a n t e r i o r 

se general iza hasta que, a lgún día, e l m u n d o descubra con sorpresa 

que, como los gnomos de los cuentos de hadas, unos burócratas inter­

nacionales dil igentes y benévolos h a n vuel to inev i table la integración 

pol í t ica de l a h u m a n i d a d . T e n e m o s la tesis reg ional , que si a l g u n a vez 

funcionó en el campo de l a conservación de l a paz, tiene c u a n d o m u c h o 

u n lugar subsidiar io en u n m u n d o que rápidamente se vuelve más pe­

q u e ñ o . P o r úl t imo, tenemos la tesis reformista de las Naciones U n i d a s , 

que sufre todas las deficiencias comunes a las reformas dentro d e l m a r c o 

de u n a confederación. 

Escapa a los límites de este ensayo el señalar las falacias inherentes 

a todas estas tesis. Pero en cambio podemos i n d i c a r p o r lo menos el 

lugar donde es más probable que se obtengan indic ios prometedores: 

el de la h is tor ia legal. D e poco sirve ins is t i r en las tr i l ladas compara­

ciones entre el derecho i n t e r n a c i o n a l y el derecho p r i m i t i v o . P o r el 

contrar io , si nos concentramos en otra cuestión — l a relación entre 

el derecho y el orden la h is tor ia legal nos puede a b r i r horizontes 
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enteramente nuevos. Debemos recordar que fue James L e s l i e B r i e r l y 

q u i e n re i teradamente l lamó nuestra atención sobre esta c o n e x i ó n . 1 

E x c l u y e n d o el caso bastante excepc ional d e l a n t i g u o derecho d e Is-

l a n d i a , que explicó Bryce en toda su s i n g u l a r i d a d , s iempre aparece el 

o r d e n precediendo a l derecho. Es pos ib le que en u n p r i n c i p i o e l dere­

c h o n o h a y a s ido justo, pero p a r a ser efectivo debía ser fuerte. P a r a 

crear u n derecho fuerte se requiere u n a a u t o r i d a d centra l d o t a d a d e u n 

poder aplastante. S i n eso n o puede haber paz, y s i n paz no puede h a b e r 

jus t ic ia . T a l o r d e n es el único antídoto efectivo contra l a guerra , que 

es algo enteramente equivalente a l a anarquía y a l a destrucción d e l 

c o n t r o l estatal. 

A n i v e l i n t e r n a c i o n a l , adoptar u n a a c t i t u d puramente pasiva e q u i ­

valdría casi seguramente a u n a de dos cosas: p e r m i t i r que el a c t u a l 

período de entreguerras se salga de su curso hasta q u e otra guerra m u n ­

d i a l selle e l destino de l a civil ización h u m a n a , o dejar que sea e l c e n t r o 

de p o d e r sobreviviente más fuerte el que se encargue de forjar u n Es­

tado m u n d i a l a su p r o p i a imagen. 

Esta pesadi l la nos p r o p o r c i o n a l a clave de u n a a l ternat iva más ra­

c i o n a l y d i g n a . Es u n a que ya contempló Pascal en sus P e n s a m i e n t o s 

(1670). H a y u n mensaje posit ivo y constructivo implícito en su res ignada 

ref lexión sobre u n m u n d o en e l que "incapaces de fortalecer l a j u s t i c i a , 

h a n just i f i cado el poder; así que l o justo y lo fuerte d e b i e r a n u n i r s e , y 

habr ía paz, que es e l b i e n s u p r e m o " . 

1 Consúltese también la obra del autor I n t e r n a t i o n a l L a w a n d O r d e r , Stevens, 
Londres, 1971, de próxima aparición. 


